EMENDA Nº   1, AO  Projeto de lei Complementar 33, DE 2006

(SL Nº 356 DE 2006)

"Altera a Lei Complementar nº 478, de 18 de julho de 1986 - Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado, e dá providência correlata."

Dê-se ao inciso I do Artigo 1º do Projeto de Lei Complementar nº 33, de 2006, a seguinte redação: 

"XVII - representar, mediante requerimento expresso, as autoridades do Poder Executivo e das entidades autárquicas do Estado, inclusive servidores públicos em geral, exceto das universidades públicas, nas ações judiciais e nos processos administrativos em que figurem como partes em razão de atos praticados no exercício regular do cargo ou função, desde que em consonância com as orientações gerais ou especificas do respectivo órgão jurídico."

JUSTIFICATIVA

A presente emenda pretende aprimorar e tornar explicita a possibilidade de a Procuradoria Geral do Estado ter incluída em suas atribuições institucionais a representação das autoridades e servidores do Poder Executivo nas ações judiciais e processos administrativos em que figurem como parte, em razão de atos praticados sob a orientação do respectivo órgão jurídico no exercício regular de cargo ou função.





É de todo conveniente reportamo-nos às judiciosas razões da lavra do ilustre Ministro Gilmar Mendes à época em que exercia o cargo de Advogado Geral da União transcrita na Exposição de Motivos encaminhada ao Senhor Governador pelo Senhor Procurador Geral do Estado ao enviar o Anteprojeto de lei à consideração daquela autoridade superior do Estado.

                                          Naquela peça assevera-se que "a Advocacia Geral da União encontra-se meramente autorizada por lei a proceder à defesa de servidor público em juízo quando acionado este por ato ou fato praticado no exercício do seu múnus público".

                                          Adiante prossegue:...."se os atos a serem defendidos vinculam-se estritamente ao desempenho das atribuições institucionais dos agentes públicos e se somente se oferecerá defesa em havendo interesse público em fazê-lo, é manifesto que o dado paradigmático reside na existência de um ato oficial transmissor de manifestação do próprio e autêntico interesse público".

                                         E destaca ainda: "Assim, verificado o interesse público na defesa do ato, haverá a representação judicial da União de contestar a impugnação contra ele oferecida, o que, ao contrário do que sugerido por alguns, constituirá ato evidentemente coerente com a defesa do agente público responsável pela prática do ato impugnado. Essas exigências evidenciam, destarte, que somente se defenderá o agente público se houver interesse público na defesa do ato por ele praticado, o que elimina a mais remota possibilidade de conflito de interesse e afigura-se obviamente conseqüência absolutamente natural da defesa do ato impugnado."

                                        E conclui o agora Ministro Gilmar Mendes: "Imagine-se, por outro lado, a circunstância em que o agente público cujos atos representam a mais inequívoca manifestação da legalidade e do interesse público queda alvo de dezenas de ações judiciais, decorrentes de motivações eminentemente políticas. Em tal contexto, seria legítimo que viesse o Estado a promover a defesa dos atos praticados e declinasse do dever mora. De promover a defesa da prática desses mesmos atos pelo agente público responsável? Seria igualmente ético relegar o agente público à ruína financeira decorrente da necessidade fazer-se representar em juízo - incontáveis vezes - a expensas próprias?

                                         Finalmente, resta considerar, que a propositura assegura a definição dos limites formais e materiais em que se dará o exercício dessa nova atribuição da Procuradoria Geral do Estado, deferindo ao Chefe daquela Instituição a competência para estabelecer esses limites, permitindo-se, dessa forma, a preservação do interesse público existente em cada ato praticado pelo agente público no exercício regular das atribuições inerentes ao seu cargo ou função (Inciso II do Projeto de Lei complementar nº 33, de 2006)..

Sala das Sessões, em 17/5/2006

a)  Ricardo Trípoli 

